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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO

CONSELHO DO CENTRO MULTIDISCIPLINAR DE ANGICOS


ATA DA OITAVA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO ANO DE DOIS MIL E DEZENOVE DO CONSELHO DO CENTRO MULTIDISCIPLINAR DE ANGICOS.
Aos quinze dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezenove, às oito horas e trinta e seis minutos, na sala de reuniões da Direção do Centro Multidisciplinar de Angicos - CMA da Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA, sob a presidência da reunião, o presidente, Araken de Medeiros Santos, presentes os senhores conselheiros e senhoras conselheiras, Carmelindo Rodrigues da Silva, Núbia Alves de Souza Nogueira, Francisco Edcarlos Alves Leite, Sueldes de Oliveira, Roberto Namor Silva Santiago, José Gildo de Araújo Júnior, Natália Veloso Caldas de Vasconcelos, Ananias Agostinho da Silva e Jalmir Dantas de Araújo. Totalizando dez presenças, atingindo, assim, o quórum regimental. Sendo iniciada a Oitava Reunião Extraordinária do Conselho do Centro Multidisciplinar de Angicos, convocada pelo Diretor do Centro em conformidade com a Resolução CONSUNI/UFERSA Nº 012/2017, Art. 7, de 23 de agosto de 2017. O Presidente fez a leitura da pauta desta reunião. Ao ser colocada a pauta em discussão, o professor Araken de Medeiros Santos explicou que o sexto ponto foi colocado por meio de errata da convocação e justificou que o professor estaria afastado mas houve uma interrupção de quatro meses do afastamento de qualificação do dia quinze de março, devido a problemas de saúde com a filha, diante disso, saiu uma portaria da reitoria interrompendo o afastamento para qualificação desde o dia quinze de março, após isso, o professor solicitou a renovação de afastamento a partir do dia treze de julho, mas este conselho alterou a data para o dia quinze de setembro, então a Pró-reitoria de Gestão de Pessoas – PROGEPE devolveu e solicitou a alteração da data, pois não se trataria de uma interrupção por período limitado, portanto, o professor teria que renovar a partir do dia treze de julho, nesse caso, ele estaria irregular. Dada à urgência, foi enviada uma errata para incluir o referido ponto. O conselheiro José Gildo de Araújo Júnior solicitou a retirada do quinto ponto, pois o referido ponto já foi discutido e deliberado neste conselho. Depois de várias discussões sobre a retirada ou não do quinto ponto, a retirada do ponto foi colocada em votação e não foi aprovada, com dois votos favoráveis, cinco contrários e duas abstenções. O Conselheiro Sueldes de Araújo solicitou a inversão da ordem dos pontos, passando o quinto ponto para ser o segundo ponto, a inversão dos pontos foi colocada em votação e foi reprovado com um foto favorável, três contrários e quatro abstenções. Logo depois, a pauta foi colocada em votação e foi aprovada com oito votos favoráveis e um voto contrário. Primeiro Ponto de pauta: apreciação e Deliberação das Atas da 3ª reunião Extraordinária e da 7ª Reunião Ordinária do Conselho de Centro Multidisciplinar de Angicos. Não houve discussão em relação a nenhuma das duas atas, foram colocadas em votação separadamente e ambas foram aprovadas com quatro votos favoráveis, e cinco abstenções. Segundo Ponto: solicitação de inserção de ponto de pauta na próxima reunião do CONSUNI: Apreciação e deliberação sobre justificativa exigida pelo artigo 8º, §3º, da lei nº 12.772/2012, para o próximo edital para concurso público para professor efetivo para o curso de Engenharia de Produção - Campus Angicos. Despois de algumas explicações e discussões, o ponto foi aprovado com oito votos favoráveis e uma abstenção. Terceiro Ponto: eleição dos membros para compor a Comissão de elaboração do PQD 2020, do CMA, de acordo com o Art. 2º, § 4 da Resolução CONSUNI Nº 003/2018. O presidente do Conselho explicou que seriam escolhidos três, não haveria a necessidade de escolha dos membros por departamento, mas como haveria seis nomes, dois de cada departamento, foi sugerido que seria um de cada departamento para compor a comissão. Depois de alguns esclarecimentos, foi colocado em votação para escolher um das duas indicações de cada departamento. No departamento de Ciências Humanas – DCH foram indicadas as professoras, Fádyla Késsia Rocha de Araújo Alves que obteve oito votos. A professora Franselma Fernandes de Figueiredo obteve um voto. No Departamento de Engenharias – DENGE, os nomes indicados foram, Ciro José Jardim de Figueiredo que foi aprovado pelo conselho com sete votos. O professor Lucas Ambrósio Bezerra de Oliveira obteve um voto e houve uma abstenção. No Departamento de Ciências Exatas e Tecnologia da Informação - DCETI, os nomes indicados foram, Stefeson Bezerra de Melo que obteve seis votos, sendo assim, escolhido pelo conselho. O professor Wellington Barbosa do Nascimento Júnior obteve dois votos, houve também duas abstenções. Portanto a comissão foi composta pelos seguintes professores, Fádyla Késsia Rocha de Araújo Alves, Ciro José Jardim de Figueiredo e Stefeson Bezerra de Melo. Quarto Ponto: prorrogação do Prazo para elaboração do estudo da situação docente dos departamentos. Depois de algumas discussões, surgiram duas propostas de datas para que os departamentos apresentassem o estudo, as propostas foram, dia vinte e cinco de setembro e a outra seria o dia trinta de setembro de dois mil e dezenove. O professor Araken de Medeiros Santos explicou que os departamentos alegaram que o prazo seria curto para realização de um trabalho dessa natureza, por esse motivo, foi resolvido trazer para ser discutido neste conselho e tendo em vista o recesso, estaria sendo proposto para que o prazo fosse prorrogado até o início das aulas, após o recesso. As propostas de datas citadas anteriormente para apresentar o documento surgiram como propostas de encaminhamento e o dia vinte e cinco de setembro de dois mil e dezenove foi a data aprovada por unanimidade. O presidente explicou que iria sugerir que o documento passasse pela assembleia departamental e logo após seria marcada uma reunião no conselho para apresentação dos documentos de cada departamento, a reunião no conselho seria marcada na semana posterior o dia vinte e cinco de setembro de dois mil e dezenove. Quinto Ponto: apreciação do Recurso a decisão da Chefia de Departamento de Ciências Exatas e Tecnologia da Informação pela negação de componentes curriculares ao curso de Licenciatura em Computação e Informática - LCI. O coordenador do curso, Licenciatura em Computação e Informática, Sueldes de Araújo pediu para que todas as falas fossem registradas em ata. Ele falou que o curso de Licenciatura em Computação e Informática – LCI seria coordenado por ele e pela professora Maria das Neves Pereira e que seriam dois professores altamente comprometidos em grandes universidades no estado do Rio Grande do Norte, UFRN, UNP e no momento na UFERSA, ele ainda frisou que são dois professores altamente comprometidos com a qualidade do curso e seria nessa perspectiva que estariam aqui representando o curso, em seguida ele mostrou um breve desempenho do curso. Na explanação, ele mostrou que a LCI é o único curso do Campus que possui nota quatro no ENADE e o professor também falou que são poucos cursos da UFERSA que teria a referida nota. Então a pretensão do coordenador da LCI seria continuar elevando o nível do curso, então o esforço seria enorme a cada dia para manter a qualidade do curso. Ele mostrou que a LCI é um dos quatro cursos em licenciatura em computação do Brasil que tem quatro estrelas, referente ao guia do estudante da Editora Abril e ele falou que iriam buscar a quinta estrela, então o professor explicou que seria nessa perspectiva que estariam trabalhando para dá maior qualidade ao curso e que o curso estaria nas melhores universidade do país que entraria no guia do estudante. O conselheiro falou que fez uma breve introdução para mostrar que teriam um compromisso seríssimo, por isso não trabalharam de qualquer jeito, então quando pensaram nos horários, pensaram sempre na perspectiva na manutenção da qualidade do curso e na superação do que já existiria atualmente. O curso teria por cultura, todo início de semestre discutir uma avaliação e um planejamento e no atual semestre que estaria encerrando, foi convocado uma reunião com uma pauta que destacaria a distribuição das disciplinas e o formato dos horários com uma formatação padrão para o Campus, inclusive a distribuição entre os professores. Nesta reunião de planejamento, dos vinte e cinco professores do curso, apenas quatro compareceram na reunião, por isso ele afirmou que teriam problemas com relação a cultura de planejamento arraigada no princípio da participação da interação entre professores para se buscar uma qualidade socialmente referenciada da educação pública superior que defenderiam na universidade. Depois disso, o professor apresentou as disciplinas solicitadas e mostrou também que todas as disciplinas solicitadas ao DCH foram aprovadas, todas as disciplinas que também foram solicitadas ao DENGE foram aprovadas, mas ao se tratar de doze disciplinas solicitadas ao DCETI, oito foram negadas. O professor mostrou um gráfico com a negação das disciplinas do DCETI, mesmo sem ter uma justificativa para saber onde estaria errando, então ele se questionou como estaria fazendo algo tão equivocado dessa maneira. O conselheiro apresentou que na disciplina de cálculo dois, ele solicitou cinquenta vagas para o horário apresentado, ela foi negada, ele afirmou que não saberia o motivo de ter sido negada, mas que cinco vagas foram aprovadas, então ele questionou o motivo de atender cinco vagas e não atender cinquenta vagas que seria uma turma, porque, segundo o entendimento do professor, se pediria cinco vagas, teria que ser colocadas na turma solicitada, nesse caso, não precisaria de interpretação, o que foi que o departamento julgou? Foi o que Sueldes de Araújo questionou ao Conselho de Centro para negarem a referida disciplina, pois foi o único curso que solicitou a abertura de uma turma. Foi a resposta que não teve da chefia do DCETI e lamentou por não ter tido a resposta do departamento, pois seria o mínimo institucionalmente, poderia ter passado em uma reunião do departamento explicando o motivo de cada negação. Ele seguiu a ordem de solicitação de disciplinas, então passou para a disciplina, Princípio de Engenharia de Software, o coordenador solicitou uma turma de cinquenta alunos, pois se trataria de turmas iniciais de licenciatura em informática que seriam abertas anualmente, portanto seriam turmas grandes de cinquenta vagas em um dado horário e foi negada também, mas o chefe atendeu um pedido de apenas cinco vagas, ele afirmou que não daria pra entender, por isso ele gostaria de receber uma justificativa pelo fato das negações do departamento com base em alguma coisa. O conselheiro explicou que se fosse o chefe do departamento na ocasião, abriria a turma solicitada e alocaria as cinco vagas do outro curso na mesma turma, pois seria uma maneira normal, prática e comum de resolver as coisas e que normalmente seriam feitas dessa forma quando se pede as vagas e não a abertura de turma. Lógica e Matemática discreta aconteceu da mesma forma. Então o conselheiro pediu para observar que nos três primeiros pedidos de abertura de turmas de disciplinas obrigatórias foram negadas em detrimento a solicitação de pedido de vagas. Na disciplina de Processo de Requisito de Software, um outro curso solicitou sessenta e a LCI solicitou trinta, então o coordenador questionou o motivo de ter sido negada, não daria para argumentar que poderia fundir uma turma com a outra, pois não seria possível, teria que ser dois professores diferentes. Então ele questionou se ele precisaria dizer isso para o departamento, ele respondeu que não, pois estaria claro para ele e por isso que ele não entendeu, mas outras disciplinas que não foram citadas, poderiam sim abrir uma discussão, porque um curso solicitou trinta vagas e a LCI solicitou trinta e cinco, então teria como abrir uma turma com sessenta e cinco, se for possível, poderia até dialogar nesse sentido e buscar uma alternativa, mas que seria bem melhor para dá qualidade aos dois cursos, que houvesse as duas turmas, uma com trinta e cinco e outra com trinta, pois seria bastante coisa, principalmente por se tratarem de dois cursos diferentes, um seria bacharelado e o outro uma licenciatura, seriam especificações diferentes, processos formativos diferenciados e uma qualidade totalmente diferenciada, um iria para um lado e o outro para o outro lado, seriam caminhos diferentes que exigiriam caminhos educativos diferenciados. Então foi nesse sentido que o coordenador da LCI se indignou com a chefia do DCETI, pois não foi dado no mínimo uma justificativa que contemplasse as decisões do departamento, por isso ele afirmou que enquanto não tiver uma justificativa, ele não teria como agir, pois ele gostaria de saber o motivo de não estarem sendo atendidas as turmas solicitadas e que no entendimento dele não haveria justificativas para se negar, a não ser que houvesse uma justificativa muito plausível, se ele levasse essas questões para o Conselho Universitário – CONSUNI, os conselheiros achariam um absurdo uma decisão dessas. O conselheiro falou que estaria colocando um departamento do Campus em cheque, quando se poderiam resolver esta questão de forma bastante tranquila dentro do Campus. O professor pediu para imaginar qual seria a decisão dos conselheiros do CONSUNI ao apresentar o quadro apresentado, seria horrível para o departamento do Campus, pois minimamente o Campus não estaria dialogando com os ritos necessários a uma institucionalidade minimamente civilizada e que o Campus não estaria respeitando as instancias de deliberação e que isso seria muito ruim e que relações estariam criando dentro da Universidade e que ele estaria aberto ao diálogo de todas as formas, mas desde que se o convencesse que as coisas estariam dentro da normalidade, fora disse não poderia impor um ponto de vista ao outro do nada, ele pediu para que se justifique de forma plausível, pediu para defender a justificativa e que encaminharia no diálogo. Com isso o Conselheiro Sueldes de Araújo finalizou sua fala. O presidente do conselho pediu esclarecimento ao professor Sueldes de Araújo qual seria o pedido em pauta, se seria uma cobrança de justificativa ao departamento ou que o conselho homologasse as solicitações. Sueldes de Araújo explicou que como não obteve nenhuma justificativa até o momento, ele expôs o memorando quatro de dois mil e dezenove, enviado dia trinta e um de julho para chefia de departamento com cópia para Direção do Campus e para o pró-reitor de graduação, então ambos estariam cientes da cobrança, então ele reafirmou que gostaria de ter tido a resposta o quanto antes, pois faziam mais de dezesseis dias do envio do memorando e desde então não teria nenhuma justificativa da chefia de departamento, ele ressaltou novamente que gostaria de ter tido uma justificativa da chefia do departamento via memorando dando resposta e com cópia para a direção e para a Pró-reitoria de Graduação – PROGRAD também com a justificativa do departamento, então por não ter tido resposta até o dado momento, ele sugeriu que o conselho aconselhasse a chefia a atender todos os seus pedidos, conforme foram solicitados, por não ter tido nenhuma justificativa, esse seria o pedido do coordenador Sueldes de Araújo. O professor Araken de Medeiros Santos afirmou que esse pedido invalidaria a decisão anterior do Conselho. O conselheiro Carmelindo Rodrigues da Silva afirmou que quando um departamento se reúne para tomar alguma decisão, a decisão seria soberana, a chefia do departamento apenas coordenaria a reunião e a plenária teria todos os direitos se se aprovaria ou não, em qualquer situação e quando a assembleia não estiver reunida, o porta-voz seria o chefe do departamento. Neste caso, ao pedir uma resposta ao chefe de departamento, ele afirmou que o professor Sueldes de Araújo estaria correto, portanto essa resposta é um direito e que haveria necessidade da referida resposta. E com relação aos outros encaminhamentos, o professor Carmelindo Rodrigues da Silva falou que um conselho seria para dar conselho, seria uma instância para ajudar a refletir sobre um determinado assunto e que o referido assunto que trataria este ponto, seria complexo, pois na opinião dele, não faria uma mudança de decisão que o DCETI deu, mas deixaria aberto uma sugestão para o conselho, ao pedir para o que departamento envie a resposta à coordenação de curso, pedisse também se não valeria a pena revisar a situação. Então um acordo ou um consenso seria uma questão de maturidade do Campus Angicos. Com essas palavras, o professor Carmelindo Rodrigues da Silva opinou dando seu posicionamento e pediu licença para se retirar da sala, pois ele teria aula e estaria atrasado para aplicar avaliações. O conselheiro Jalmir Dantas de Araújo falou que não teria algo pior do que querer alguma informação e não ter acesso e que as palavras do professor Sueldes de Araújo direcionaria muito para que o que ele queria, que seria a informação, mas o que ele teria colocado como ponto de pauta, não seria a mesma coisa, pois o conselho estaria votando no que foi colocado como ponto de pauta que seria uma decisão tomada pelo conselho anteriormente fosse desfeita e neste caso, ele explicou que o conselho, no entendimento dele, não teria o poder para fazer tal pedido. Jalmir Dantas de Araújo explicou que se, o professor gostaria de questionar ao chefe do departamento, a instância seria esta mesmo, mas o pedido verbal seria diferente de como estaria como ponto de pauta, solicitando que o departamento prestasse as informações necessárias, mas se fosse um pedido para mudar a decisão anterior ao do conselho, teria que ser uma instância superior. Portanto o que estaria sendo pedido, não seria a mesma coisa que está escrito como ponto de pauta, então, ao votar a favor deste ponto, seria votar contrário à decisão dada anteriormente pelo conselho. Professor José Gildo de Araújo Júnior falou que se sentiu contemplado pela fala do conselheiro Jalmir Dantas de Araújo e explicou que seria interessante colocar um tempo máximo para que cada conselheiro pudesse expor sua explicação, para que as reuniões ficassem mais objetivas e não se estendesse por muito tempo. O conselheiro José Gildo de Araújo Júnior apresentou duas propostas: a primeira seria determinar um tempo para que cada conselheiro fizessem suas colocações e posicionamentos e a segunda seria para o que Coordenador da LCI, Sueldes de Araújo apresentasse o próprio horário e também apresentar os horários dos colegas, pois ele considerou que o pedido do ponto de pauta passaria pela imoralidade, pois devido ao referido pedido, poderia existir um escalão de colegas, pois alguns teriam horários privilegiados e outros não, pois estaria com cargas horárias completamente comprometidas com o ensino, por essas razões ele afirmou que não acharia correto. O conselheiro José Gildo de Araújo Júnior também perguntou como a LCI estaria funcionando no período passado, não seria necessário dobrar a carga horária dos professores, pois não saberia dizer o que mudou de um período para o outro. Houve algumas discussões e o professor José Gildo de Araújo Júnior afirmou depois das discussões que a boa vontade seria fundamental para que todos conseguissem executar todos os cursos do Campus. Sueldes de Araújo fez um pedido de encaminhamento que seria o seguinte: em não sendo aprovado o seu pleito inicial completo, gostaria que este conselho deliberasse a aconselhar a chefia do DCETI a encaminhar as justificativas das negativas das disciplinas via memorando ao coordenador da LCI, com cópia para PROGRAD e Direção do Campus. Depois de várias discussões, o pleito que trata este ponto foi lido e colocado em votação, o ponto foi reprovado com um voto favorável, quatro contrários e duas abstenções. Depois da negativa do pedido, o presidente do Conselho explicou que o pedido de encaminhamento solicitado pelo professor Sueldes de Araújo, não poderia ser como foi pedido e sim, pedir para que o Conselho solicitasse as justificativas ao departamento para que fossem encaminhadas para o Direção do Campus e não para a coordenação da LCI, ao receber as justificativas, seria repassadas para a coordenação de curso. Depois de algumas discussões, surgiram três propostas de encaminhamento e foram votadas, as propostas foram: a proposta de encaminhamento do conselheiro Sueldes de Araújo foi para que o chefe do DCETI encaminhasse as justificativas das negativas das disciplinas para a coordenação da LCI, essa proposta foi reprovada com dois votos favoráveis, três contrário e três abstenções. A segunda proposta foi do professor Ananias Agostinho da Silva que foi para que o chefe do DCETI encaminhasse as justificativas das negativas das disciplinas para a Direção do Campus, para que a Direção encaminhasse a resposta para todos os conselheiros. Essa última proposta foi aprovada com sete votos favoráveis e uma abstenção. A terceira proposta foi do professor Francisco Edcarlos Alves Leite que foi, Solicitar ao coordenador da LCI uma reposta ao Conselho de Centro, o motivo pelo fato de não ter sido obedecido a decisão anterior do Conselho que seria cumprir o acordo firmado entre as coordenações de cursos e as chefias de departamentos para a construção dos horários. A proposta foi colocada em votação e aprovada com três votos favoráveis e quatro abstenções. Sexto Ponto: pedido de Renovação de Afastamento para qualificação do professor João Paulo Damásio Sales. O professor Araken de Medeiros Santos explicou que na página cento e dezoito, o professor João Paulo Damásio Sales solicitou afastamento do período de trezes de julho de dois mil e dezenove a doze de julho de dois mil e vinte. A renovação aprovada foi do dia quinze de setembro de dois mil e dezoito a quatorze de setembro de dois mil e dezenove. O afastamento do professor foi interrompido devido ao acompanhamento para tratamento de saúde de dependente a partir do dia quinze de março que foi estendido até o dia doze de julho de dois mil e dezenove. Por esse motivo o pedido foi aprovado a partir do dia treze de julho de dois mil e dezenove. O professor Araken de Medeiros Santos explicou que o Departamento de Engenharias – DENGE aprovou o pedido de afastamento a partir do dia treze de julho de dois mil e dezenove, conforme constaria na página cento e quarenta e oito do processo. Na página cento e quarenta e nove, o Conselho de Centro alterou a data de renovação para o dia quinze de setembro de dois mil e dezenove, se estendendo até o dia quatorze de setembro de dois mil e vinte. Após a tramitação do processo, a PROGEPE devolveu o processo alegando que a data de renovação deveria ser de acordo com a data solicitada pelo professor e não a data que o Conselho entendeu que o afastamento deveria ter sido renovado, por esse motivo o processo foi trazido de volta ao conselho de centro para que fosse corrigido de acordo com a data solicitada pelo professor solicitante, neste caso, seria apenas para que o conselho fizesse a alteração de data. Após a explicação do presidente, não houve discussões, o ponto foi colocado em votação e aprovado com seis votos favoráveis e uma abstenção. Após o Cumprimento da Pauta, o Presidente do Conselho do Centro Multidisciplinar de Angicos, Professor Araken de Medeiros Santos deu por encerrada a reunião, às dez horas e quarenta e três minutos do presente dia, ele agradeceu a presença de todos. Estiveram presentes na reunião dez conselheiros, conforme lista de presença em anexo. Para constar, eu, Francisco Cesar de Souza, Secretário Executivo, matrícula SIAPE nº 1824162, ______________________________________, lavrei a presente Ata que, depois de lida, será assinada pelo Presidente em exercício do Conselho do Centro Multidisciplinar de Angicos para que surta os fins legais.
ARAKEN DE MEDEIROS SANTOS
Presidente do Conselho
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